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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 59/2021

de 20 de julho

Sumário: Ratifica o Acordo entre a República Portuguesa e a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa que revê em matéria fiscal o Acordo entre o Governo Português e a Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa referente ao Estabelecimento da Sede da 
Comunidade em Portugal, assinado em Lisboa, em 3 de julho de 1998.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o 
seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa que revê em matéria fiscal o Acordo entre o Governo Português e a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa referente ao Estabelecimento da Sede da Comunidade em Portugal, 
assinado em Lisboa, em 3 de julho de 1998, aprovado, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 209/2021, em 9 de junho de 2021.

Assinado em 8 de julho de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 15 de julho de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114418092 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 209/2021

Sumário: Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa que revê em matéria fiscal o Acordo entre o Governo Português e a Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa referente ao Estabelecimento da Sede da 
Comunidade em Portugal, assinado em Lisboa, em 3 de julho de 1998.

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa que revê em 
matéria fiscal o Acordo entre o Governo Português e a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
referente ao Estabelecimento da Sede da Comunidade em Portugal, assinado em Lisboa, em 3 de julho 
de 1998.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do ar-
tigo 166.º da Constituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa e a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa que revê em matéria fiscal o Acordo entre o Governo Português e a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa referente ao Estabelecimento da Sede da Comu-
nidade em Portugal, assinado em Lisboa, em 3 de julho de 1998, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 9 de junho de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 
QUE REVÊ EM MATÉRIA FISCAL O ACORDO ENTRE O GOVERNO PORTUGUÊS E A COMUNIDADE DOS 
PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA REFERENTE AO ESTABELECIMENTO DA SEDE DA COMUNIDADE EM 
PORTUGAL, ASSINADO EM LISBOA, EM 3 DE JULHO DE 1998.

A República Portuguesa e a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (doravante de-
signadas como as «Partes»):

Tendo em consideração o Acordo entre o Governo Português e a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa referente ao Estabelecimento da Sede da Comunidade em Portugal, assinado 
em Lisboa, em 3 de julho de 1998, adiante designado por «Acordo»;

Desejando atualizar o regime de privilégios e imunidades da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, (adiante designada por CPLP) e dos seus funcionários em matéria fiscal;

acordam no seguinte:
Artigo 1.º

Objeto

O presente Acordo revê o regime de isenções e outras prorrogativas da CPLP e dos seus 
funcionários em matéria fiscal.

Artigo 2.º

Revisão do Acordo

Os artigos 6.º, 9.º e 10.º do Acordo passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

1 — A CPLP, os seus rendimentos, os bens e serviços por si adquiridos, bem como qualquer 
outro património de seu uso oficial estão:

a) Isentos de todos os impostos diretos, incluindo o imposto sobre rendimentos das pessoas 
coletivas, imposto de capital, imposto sobre mais -valias, imposto sobre transações e imposto mu-
nicipal sobre imóveis;
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b) Isentos de todos os impostos indiretos, nomeadamente o imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA), imposto automóvel e impostos sobre produtos petrolíferos;

c) Isentos de todos os direitos aduaneiros e de proibições e restrições de importação e ex-
portação relativamente a artigos importados ou exportados pela CPLP para sua utilização oficial, 
subentendo -se, porém, que os artigos assim importados não serão vendidos na República Portu-
guesa, salvo em casos específicos definidos por ambas as Partes;

d) Isentos de direitos alfandegários e de todas as proibições e restrições de importação e 
exportação relativamente às suas publicações.

2 — Relativamente a equipamentos, fornecimentos, mantimentos, combustível, materiais e 
outros bens adquiridos em, ou de outra forma importados para a República Portuguesa, para uso 
oficial e exclusivo da CPLP, a República Portuguesa tomará as medidas administrativas adequadas 
para a isenção ou reembolso de qualquer imposto, taxa ou contribuição monetária paga como parte 
do preço, incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.

Artigo 9.º

1 — Os funcionários do Secretariado Executivo gozarão, dentro do território português, das 
seguintes imunidades e privilégios:

a) Imunidade de jurisdição relativamente aos atos, incluindo palavras e escritos, por eles pra-
ticados na sua qualidade oficial e nos limites das suas atribuições;

b) Imunidade de retenção e inspeção de objetos destinados ao uso oficial do Secretariado 
Executivo que transportem consigo ou na sua bagagem;

c) Isenção da obrigação de prestação pessoal de quaisquer serviços públicos, seja qual for 
a sua natureza;

d) Isenção de taxas e impostos sobre salários, emolumentos e indemnizações que lhes sejam 
pagos pelo Secretariado Executivo por serviços diretamente relacionados com o exercício das suas 
funções na CPLP;

e) Direito de importar, livre de encargos, o seu mobiliário e objetos pessoais, incluindo veícu-
los a motor, aquando da sua primeira entrada ou, no caso de residentes anteriores na República 
Portuguesa, que a ela regressem para retomar residência após terem sido residentes noutro país;

f) Isenção de imposto de circulação sobre veículos aplicável aos membros do pessoal das 
missões diplomáticas;

g) Isenção, no que respeita à sua pessoa, cônjuge, dependentes e membros da família que 
se encontrem a seu cargo, das disposições que limitam a imigração e das formalidades do registo 
de estrangeiros;

h) Das mesmas facilidades de repatriamento no que respeita à sua pessoa, cônjuge, depen-
dentes e membros da família que se encontrem a seu cargo que são concedidas aos membros das 
missões diplomáticas de categoria equivalente em período de crise internacional;

i) Das mesmas facilidades em matéria de restrições cambiais que as concedidas aos membros 
das missões diplomáticas.

2 — Os funcionários do Secretariado Executivo que sejam cidadãos portugueses ou residentes 
permanentes na República Portuguesa gozam apenas dos privilégios e imunidades estabelecidos 
nas alíneas a) a d) do n.º 1 deste artigo, com exceção dos cidadãos portugueses que residam no 
estrangeiro e estabeleçam residência na República Portuguesa com o propósito de assumir funções 
na CPLP, aos quais se aplicará ainda a alínea e) do n.º 1 deste artigo.

3 — Os privilégios e imunidades previstos neste artigo não poderão ir além dos previstos para 
os membros das missões diplomáticas.

Artigo 10.º

1 — As importações de haveres e outros bens do Secretariado Executivo efetuadas nos ter-
mos do artigo 6.º e, bem assim, as efetuadas pelos funcionários do Secretariado Executivo que no 
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território português gozem dos privilégios e imunidades referidos no n.º 1 do artigo 9.º, nos limites 
e nas condições aí referidos, beneficiam da isenção de IVA, nos termos da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 13.º do Código do IVA.

2 — Serão isentos de IVA, nos termos da alínea m) do n.º 1 do artigo 14.º do Código do IVA, 
os bens e prestações de serviços adquiridos pelo Secretariado Executivo ou pelos seus funcioná-
rios, com exceção dos que sejam cidadãos portugueses ou residentes permanentes na República 
Portuguesa, para uso no exercício das suas funções oficiais.

3 — Para efeitos do número anterior, a Direção de Serviços de Reembolso do IVA procederá 
à restituição dos impostos, nos termos do Decreto -Lei n.º 143/86, de 16 de junho, relativamente às 
aquisições efetuadas a partir da ratificação da Declaração Constitutiva e dos estatutos por todos 
os Estados membros.»

Artigo 3.º

Retroatividade

O presente Acordo não tem efeitos retroativos.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente Acordo entra em vigor 30 dias após a data da receção da última notificação, por 
escrito e por via diplomática, de que foram cumpridos os requisitos internos das Partes necessários 
para o efeito.

Feito em Lisboa, em 18 de dezembro de 2020, em dois exemplares redigidos na língua por-
tuguesa, fazendo ambos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Augusto dos Santos Silva, Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa:

Embaixador Francisco Ribeiro Telles, Secretário Executivo.

114393371 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2021

Sumário: Autoriza a realização da despesa relativa aos apoios financeiros decorrentes da cele-
bração de contratos de associação.

O direito de todos os cidadãos ao acesso a uma rede de escolas gratuita e acessível, em 
condições de igualdade, bem como a liberdade de aprender e de ensinar são pilares constitucio-
nalmente consagrados, nos termos previstos nos artigos 43.º e 74.º da Constituição da República 
Portuguesa.

Neste âmbito, o Estado deve ter igualmente em consideração, no ajustamento da rede escolar, 
as iniciativas e os estabelecimentos particulares e cooperativos, numa perspetiva de racionaliza-
ção de meios, de aproveitamento de recursos e de garantia de qualidade, conforme constante do 
artigo 58.º da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, 
na sua redação atual.

De acordo com a Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo, aprovada pela Lei n.º 9/79, 
de 19 de março, na sua redação atual, é admitida a celebração de contratos com estabelecimen-
tos particulares e cooperativos que, integrando -se nos objetivos e planos do Sistema Nacional de 
Educação, se localizem em áreas carenciadas da rede pública escolar, garantindo -se, no n.º 4 do 
artigo 8.º da referida lei, a igualdade entre os alunos por aqueles abrangidos e os alunos do ensino 
oficial no que se refere a despesas com propinas e matrículas.

Por seu turno, o regime dos contratos de associação, como modalidade de contrato prevista 
na alínea a) do n.º 2 e no n.º 4 do artigo 8.º da Lei de Bases do Ensino Particular e Cooperativo, 
aprovada pela Lei n.º 9/79, de 19 de março, na sua redação atual, é concretizado por via dos arti-
gos 10.º, 16.º e seguintes do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo (EEPC), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, na sua redação atual.

Na sequência da análise da rede escolar para o ano letivo de 2021 -2022, foram identificadas 
áreas geográficas carenciadas de oferta pública escolar, o que constitui uma falha de rede que urge 
colmatar por via do recurso ao procedimento previsto na Portaria n.º 172 -A/2015, de 5 de junho, 
na sua redação atual, que, em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 10.º e no artigo 17.º do 
EEPC, define as regras a que deve sujeitar -se o procedimento administrativo para celebração dos 
contratos de associação.

Neste contexto, a presente resolução autoriza a contratação para o ciclo de ensino compreen-
dido entre os anos letivos de 2021 -2022 e 2023 -2024, com uma despesa máxima de € 42 906 500.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 

sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua 
redação atual, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação 
atual, dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos apoios decorrentes da celebração de 
contratos de associação para o ciclo de ensino compreendido entre os anos letivos de 2021 -2022 
e 2023 -2024, até ao montante global de € 42 906 500.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes dos contratos referidos no número 
anterior não podem exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2021 — € 5 420 333,33;
b) 2022 — € 16 261 000;
c) 2023 — € 14 302 166,67;
d) 2024 — € 6 923 000.
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3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes dos contratos referidos no n.º 1 são 
satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Direção -Geral da Ad-
ministração Escolar.

4 — Estabelecer que o montante fixado no n.º 2 para cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano antecedente.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no membro do Governo responsável pela 
área da educação, a competência para a prática de todos os atos subsequentes a realizar no âm-
bito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de julho de 2021. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

114416448 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 154/2021

de 20 de julho

Sumário: Portaria de extensão do acordo de empresa e suas alterações entre a Ryanair — De-
signated Activity Company — Sucursal em Portugal e o SPAC — Sindicato dos Pilotos 
da Aviação Civil.

Portaria de extensão do acordo de empresa e suas alterações entre a Ryanair — Designated Activity
 Company — Sucursal em Portugal e o SPAC — Sindicato dos Pilotos da Aviação Civil

O acordo de empresa entre a Ryanair — Designated Activity Company — Sucursal em Portugal 
e o SPAC — Sindicato dos Pilotos da Aviação Civil publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2019, e suas alterações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 11, de 22 de março de 2021, abrangem as relações de trabalho entre a entidade empregadora 
e os trabalhadores pilotos ao seu serviço, representados pela associação sindical outorgante.

As partes outorgantes requereram a extensão das alterações do acordo de empresa às rela-
ções de trabalho entre a mesma entidade empregadora e trabalhadores pilotos ao seu serviço das 
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode 
ser aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores 
integrados no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número 
dois do referido normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação 
de circunstâncias sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou seme-
lhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi solicitado a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Todavia, considerando que à data do procedimento 
os elementos disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal reportam -se ao 
ano de 2018, não foi possível realizar o referido estudo, porquanto, sendo a primeira convenção 
publicada em dezembro de 2019 não existem dados disponíveis sobre a referida convenção nos 
Quadros de Pessoal atualmente disponíveis. No entanto, segundo a informação prestada pelos 
requerentes, serão abrangidos pela extensão 164 pilotos, dos quais 6 são mulheres e 159 são 
homens. Em matéria de exposição de motivos das circunstâncias sociais e económicas que justi-
ficam a extensão alegam os requerentes, em suma, que: i) a emissão da portaria de extensão da 
convenção beneficia todos trabalhadores da empresa com a categoria de piloto; ii) sem a extensão 
os pilotos não filiados no SPAC não vão beneficiar da mesma proteção e estando a empresa com 
excesso de capacidade instalada, pela dificuldade de aplicação de medidas de flexibilidade, a al-
ternativa à extensão passa por recorrer a procedimentos de despedimentos coletivos que afetarão 
esta classe profissional; iii) a extensão permite que os referidos trabalhadores beneficiem ainda 
das condições de recuperação dos rendimentos a partir do ano de 2014; iv) a extensão é essencial 
para a proteção da massa salarial, necessária à manutenção da empresa e da sua capacidade de 
operação em Portugal.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, e atentos os fundamentos 
ínsitos no requerimento de extensão apresentado pelas partes outorgantes, promove -se o alarga-
mento do âmbito de aplicação do acordo de empresa e suas alterações às relações de trabalho 
não abrangidas por regulamentação coletiva negocial, porquanto tem no plano social e económico 
o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos referidos trabalhadores ao serviço 
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da empresa e de assegurar a viabilidade de operação da empresa em Portugal e a manutenção 
dos postos de trabalho.

Considerando que o acordo de empresa tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território 
nacional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do Continente.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), Separata, n.º 13, de 15 de junho de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissio-

nal, no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 
22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do acordo de empresa entre a Ryanair — Designated 
Activity Company — Sucursal em Portugal e o SPAC — Sindicato dos Pilotos da Aviação Civil pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2019, e suas alterações 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2021, são estendidas, 
no território do Continente, às relações de trabalho entre a mesma entidade empregadora e traba-
lhadores pilotos ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 

efeitos a partir a 1 de abril de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 15 de julho de 2021.

114416918 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Portaria n.º 155/2021

de 20 de julho

Sumário: Altera a Portaria n.º 261/2020, de 5 de novembro, que executa o regime excecional de 
medidas de apoio às entidades empregadoras, aos trabalhadores e às pessoas em 
situação de desemprego, lesadas pelo incêndio ocorrido em 13 de julho de 2020 que 
afetou as empresas com sede ou estabelecimento no Centro de Apoio à Criação de 
Empresas do Vale do Sousa e Baixo Tâmega, previstas nos n.os 2 e 5 a 9 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 65/2020, de 28 de agosto.

Altera a Portaria n.º 261/2020, de 5 de novembro, que executa o regime excecional de medidas de apoio 
às entidades empregadoras, aos trabalhadores e às pessoas em situação de desemprego, lesadas 
pelo incêndio ocorrido em 13 de julho de 2020 que afetou as empresas com sede ou estabeleci-
mento no Centro de Apoio à Criação de Empresas do Vale do Sousa e Baixo Tâmega, previstas 
nos n.os 2 e 5 a 9 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2020, de 28 de agosto.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2020, de 28 de agosto, determinou a implemen-
tação de um regime excecional de apoio às vítimas do incêndio que afetou o Centro de Apoio à 
Criação de Empresas do Vale do Sousa e Baixo Tâmega, tendo em conta que as empresas, que 
aí têm sede ou estabelecimento, têm um importante papel em termos de volume de emprego no 
Concelho, que ascende a cerca de 400 postos de trabalho.

A Portaria n.º 261/2020, de 5 de novembro, veio concretizar este desiderato, executando o regime 
excecional de medidas de apoio às entidades empregadoras, aos trabalhadores e às pessoas em
situação de desemprego, lesadas pelo incêndio ocorrido em 13 de julho de 2020 que afetou as empre-
sas com sede ou estabelecimento no Centro de Apoio à Criação de Empresas do Vale do Sousa e Baixo 
Tâmega no concelho de Castelo de Paiva, previstas nos n.os 2 e 5 a 9 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 65/2020, de 28 de agosto, nomeadamente no que respeita ao apoio à reinstalação provi-
sória dessas mesmas empresas em espaço adequado ao desenvolvimento das respetivas atividades.

Neste contexto, importa, no entanto, clarificar que esta reinstalação em espaço adequado inclui 
a instalação provisória de novas empresas, que desenvolvam atividade empresarial com interesse 
para o concelho ou região e que apresentem viabilidade económica e financeira, ou seja, empresas 
que sempre seriam elegíveis para incubação nas instalações do CACE que foram afetadas pelo 
incêndio, garantindo -se assim a cabal prossecução da política pública neste âmbito, de acordo com 
as atribuições do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., enquanto fonte de criação de 
emprego ao nível local e melhoria da produtividade da economia portuguesa, na perspetiva dos 
incentivos ao empreendedorismo, à criação de novas empresas e à criação do próprio emprego.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 5 a 9 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 65/2020, de 28 de agosto, no Decreto -Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, e no Decreto -Lei 
n.º 13/2015, de 26 de janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho 
e da Formação Profissional, no uso das competências delegadas pelo Despacho n.º 892/2020, 
de 14 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 2020, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 261/2020, de 5 de novembro.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 261/2020, de 5 de novembro

O artigo 2.º da Portaria n.º 261/2020, de 5 de novembro passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 — [...].
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2 — Para efeitos do número anterior, a reinstalação provisória abrange novas empresas que, 
nos termos da legislação aplicável, sejam elegíveis para incubação no CACE de Castelo de Paiva.

3 — O acordo de cooperação referido no n.º 1 está sujeito a homologação do Secretário de 
Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional e integra as competências e obrigações 
de cada uma das entidades outorgantes, competindo nomeadamente:

a) [...];
b) [...].

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos à data de produção de efeitos da Portaria n.º 261/2020, de 
5 de novembro.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 15 de julho de 2021.

114416886 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 156/2021

de 20 de julho

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Confederação Nacio-
nal das Instituições de Solidariedade — CNIS e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições
 de Solidariedade — CNIS e a FEPCES — Federação

 Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros

As alterações do contrato coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições de Solida-
riedade — CNIS e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 2, de 15 de janeiro 
de 2021, abrangem as relações de trabalho entre Instituições Particulares de Solidariedade Social 
representadas pela confederação outorgante que exerçam a sua atividade no território nacional, 
com exceção da Região Autónoma dos Açores, e trabalhadores ao seu serviço, representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

A CNIS e a FEPCES requereram a extensão das alterações do contrato coletivo, no território 
do Continente, às Instituições Particulares de Solidariedade Social não filiadas na confederação 
outorgante, abrangendo as instituições que exercem atividade no setor social, incluindo as Santas 
Casas da Misericórdia e Mutualidades, e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados pelas associações sindicais outorgantes.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 17 982 trabalhadores por conta de 
outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 90,5 % 
são mulheres e 9,5 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 
10 676 TCO (59,4 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações 
convencionais, enquanto para 7306 TCO (40,6 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 92,1 % são mulheres e 7,9 % são homens. Quanto ao impacto salarial 
da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,5 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 1,2 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo 
indica uma redução no leque salarial e uma diminuição dos rácios de desigualdade.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas 
por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as 
condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre as Instituições Particulares de Solidariedade Social.
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Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional, com exceção da Região Autónoma dos Açores, e que a extensão de convenção coletiva 
nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a presente portaria apenas 
é aplicável no território do Continente.

Considerando que as retribuições previstas nos níveis 14 a 18 da «Tabela A» e no nível X da 
«Tabela B» aplicável aos educadores e professores sem funções docentes, com funções educa-
tivas, ambas do Anexo V das alterações do contrato coletivo, são inferiores à retribuição mínima 
mensal garantida (RMMG) em vigor, as referidas retribuições convencionais apenas são objeto de 
extensão nas situações em que sejam superiores à RMMG resultante de redução relacionada com 
o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho.

Considerando ainda que a anterior extensão da convenção em apreço não é aplicável aos 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais — FNSTFPS nem às Instituições Particulares de 
Solidariedade Social filiadas na União das Misericórdias Portuguesas — UMP, na sequência da 
oposição deduzida por aquelas, mantém -se na presente extensão idêntica exclusão.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do pedido de 
extensão, o qual é posterior à data do depósito da convenção, e o termo do prazo para a emis-
são da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 11, de 18 de maio de 2021, ao qual a Federação Nacional dos Sindicatos 
dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais — FNSTFPS deduziu oposição, a alegando que 
tem convenção coletiva própria celebrada com a CNIS e que a convenção a estender estabelece 
condições de trabalho menos favoráveis para os trabalhadores do setor de atividade em causa. 
Nestes termos, pretende a oponente que os trabalhadores filiados nas associações sindicais por 
si representadas sejam excluídos do âmbito da aplicação da extensão.

Não obstante a referida oposição, clarifica -se que o projeto de extensão das alterações da 
convenção previa, respetivamente, no seu preâmbulo e no n.º 4 do seu artigo 1.º os fundamentos 
e a exclusão dos trabalhadores filiados em sindicatos representados pela Federação Nacional 
dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais — FNSTFPS, exclusão que se 
mantém na presente extensão.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissio-

nal, no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 
22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a Confede-
ração Nacional das Instituições de Solidariedade — CNIS e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 2, de 15 de janeiro de 2021, são estendidas, no território do Continente:

a) Às relações de trabalho entre Instituições Particulares de Solidariedade Social não filiadas 
na confederação outorgante que prossigam as atividades reguladas pela convenção e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre Instituições Particulares de Solidariedade Social filiadas na 
confederação outorgante que prossigam as atividades reguladas pela convenção e trabalhadores 
ao seu serviço, das referidas profissões e categorias profissionais, não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.
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2 — As retribuições das tabelas salariais inferiores à retribuição mínima mensal garantida ape-
nas são objeto de extensão nas situações em que sejam superiores à retribuição mínima mensal 
garantida resultante de redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º do 
Código do Trabalho.

3 — A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho que no mesmo âmbito se-
jam reguladas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial, de acordo com o 
artigo 515.º do Código do Trabalho.

4 — A presente extensão não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos repre-
sentados pela Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais — FNSTFPS nem às Instituições Particulares de Solidariedade Social filiadas na União 
das Misericórdias Portuguesas — UMP.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 

efeitos a partir de 1 de março de 2021.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 15 de julho de 2021.

114416934 
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